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Sociedade de Revisores Oficiais de Contas 

RELATÓRIO E PARECER DO REVISOR OFICIAL DE CONTAS 

Exmos. Senhores Membros da Ass~mbleia Municipal. 

Manuel Martins Pereira 
João Careca 
Alec Beerten 
Eisa CânCIO Martins 

Em cumprimento do n.o 3 do an.O 76 da lei 7312013 . de 3 de setembro. apresentamos o 
relatório e nosso parecer sobre o relatório de gestào e as demonstrações financeiras 
apresentadas pelo Executi"o do MUNICÍPIO DA GOLEGÃ (a Entidade), relati,os ao 
exercício lindo em 31 de dezemnro de 2020. 

Relatório 

No descmpenho das competências que nos são atribuídas pela alínea e) n.o 2 do anigo 77.° da 
Lei 73/2013. de 3 de setembro. acompanhámos regularmente a atividade do Município. 
através da análise das suas contas e dos princípios contabilísticos c critérios valorimétricos 
que lhe estão subjacentes e. a inda. através dos contatos estabelecidos com o Execut ivo e os 
Serviços. que nos facultaram sempre todos os elementos c esclarecimentos solicitados. o que 
nos apraz registar e agradecer. 

Em resultado do trabalho efetuado. é nossa convicção que o relatório de gestão. as 
demonstrações financeiras . c o respetivo anexo são suficientemente esclarecedores da situação 
do Município e satistàzem as disposições legais. 

Nesta data emitimos Ceniticaçào Legal das Contas com uma reserva. documento que deve ser 
lido conjuntamente com este Parecer. 

Parecer 

Considerando as análi ses e os trabalhos efetuados. e tendo em atençào o tcor da Certi licação 
Legal das Contas. que emitimos somos de parecer que as contas do MUNICíPIO DA 
GOLEGÃ (a Entidade). referentes ao exercício de 2020. se apresentam elaboradas de acordo 
com os princípios contabilísticos geralmente aceites em Portuga l previstos no SNC-AP. 

Martins , João Careca & Associados, SROC, Lda. 
Representada por 
João António de Carvalho Careca. ROC n.o 849 
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Sociedade de Revisores Oficiais de Contas 

CERTIFICAÇÃO LEGAL DAS CONTAS 

RELATO SOBRE A AUDITORIA nAS nEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

Opinião com reservas 

Auditamos as demonstrações financeiras anexas de Município da Golcgã (a En tidade). que 

compreendem o balanço em 31 de dezembro de 2020 (que e\'idencia um total de 32.251. 783 

euros e um total de património líquido de 28, I 07.835 euros. incluindo um resultado líquido de 

59.479 euros), a demonstração dos resultados por natureza. a demonstração das alterações no 

património líquido. a demonstração dos Iluxos de caixa. relativos ao ano lindo naquela data. e 

o anexo às demonstrações financtiras que inclui Wll resumo das políticas contabilísticas 

significativas. 

Em nossa opinião. exceto quanto aos possíveis efeitos da matéria reterida na seção "Bases para 

a opinião com reservas" as demonstrações linancciras anexas apresentam de forma verdadeira 

e apropriada. em todos os aspetos materiais. a posição linanceira de Município da Golegã em 

31 de dczemhro de 2020. o seu desempenho linanceiro e os fluxos de caixa relativos ao ano 

findo naquela data de acordo com ,1 Sistema de Normalização Contabil íst ica para as 

Administrações Públicas (SNC-AP). 

Bases para a opinião com reservas 

À data da emissão do presente relatório não se conhecem os resultados do contraditório 
apresentados pelo Município ao último ato inspetivo le\'ado a cabo pela IGF - Inspeção Geral 
de Finanças. referente ao Ano de 2017. 

A nossa auditoria foi efetuada de acordo com as Normas Internacionais de Auditoria USA) e 
demais nornlas e orientações técnicas e ét icas da Ordem dos RC\'isores Oficiais de Contas. As 
nossas responsabil idades nos termos dessas normas estão descritas na secção 
"Responsabilidades do auditor pela auditori a das demonstraçi\cs linanceiras" abaixo . Somos 
independentes da Entidade nos termos da lei e cumprimos os demais requi si tos éticos nos 
termos do código de ética da Ordem dos Rc\ isores Oficiais de Contas. 

Estamos com ictos de que a pro~a de auditoria que obti\cmos ti suliciente e apropriada para 
proporciunar uma base para a nossa opinião com resen'as, 

Oul/'as Matérias 

o órgão de gestão considera que. apesar do surgimento do 110\ o Coronavírus. a preparação das 
demonstrações financeiras do exercício lind'l em 31 de dezembro de 2020 deve ser efetuada n~ 
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pressuposto da continuidade das operações e não espera impactos significativos nos próximos 
12 meses quc justifiquem a adoção de outra base contabilística. 

o Município adotou um plano de contingência com o objeti, 'o de mlnmllzar o efe ito da 
pandemia Covid- I 9 na atividade operacional. não sendo possivel. por incerteza. estimar o nivel 
de condicionamento que a evolução da pandemia exercerá sobre as atividades a desenvolver 
em 2021. 

Responsabilidades do órgão de gestão pelas demonstrações financeiras 

o órgão de gestão é responsável pela: 

preparação de demonstrações financeiras que apresentem de forma verdadeira e 

apropriada a posição tinanceira. o desempenho financeiro e os nuxos de caixa da Ent idade 

de acordo com o SNC-AP; 

elaboração do relatório de gestão nos termos legais e regulamentares aplicáveis: 

criação c manutenção de um sistema de controlo interno apropriado para permitir a 

preparação de demonstrações financeiras isentas de distorção material de"ido a fraude ou 

a erro: 

adoção de políticas e critérios contabilísticos adequados nas circunstâncias: c 

avaliação da capac idade da Entidade de se manter em continuidade. di, ulgando. quando 
aplicável. as matérias que possam suscitar dú"idas significati"as sobre a continuidade das 
atividades. 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 

A nossa responsabilidade consiste em obter segurança razoável sobre se as demonstrações 
financeiras como um todo estão isentas de distorções materiais de"ido a fraude ou a erro. e 
emitir um relatório onde conste a nossa opinião. Segurança razoável é um nívcl ck'ado de 
segurança mas não é uma garantia dc que uma auditoria executada d~ acordo com as ISA 
detetará sempre uma distorção material quando exista. As distorções podem ter origem em 
fraude ou erro e são consideradas materiais se. isoladas ou conjuntamente. se possa 
razoavelmente esperar que influenciem deci sões económicas dos utilizadorcs tomadas com 
base nessas dcmonstrações financeiras . 

Como parte de uma auditoria de acordo com as ISA. fazemos julgamentos profissionais e 

mantemos ceticismo profissional durante a auditoria e também: 

identificamos e a"aliamos os riscos de distorção material das demonstrações financeiras. 

de' ido a fraude ou a erro. concebemos e executanl0S procedimentos de auditoria que 

respondam a esses riscos. e obtemos pro"a de auditoria que seja suficiente e apropriada 

para proporcionar uma base para a nossa opinião. O risco de não detetar uma distorção 

material devido a fraude e maior do que o risco de não detetar uma distorção material 



devido a erro. dado que a fraude pode envolver conluio. falsiticação. omissões 

intencionais. làlsas declarações ou sobreposi,ào ao controlo interno: 

obtemos uma compreensão do controlo interno relevante para a auditoria com o objeti vo 

de conceber procedimentos de auditoria que sejam apropriados nas circunstâncias. mas 

não para expressar uma opin ião sobre a elicácia do controlo interno da Entidade: 

avaliamos a adequação das políticas contabi lísticas usadas e a razoabilidade das 

est imativas contabilísticas e respetivas divulgações feitas pelo órgão de gestão: 

concluímos sobre a apropriação do uso. pelo órgão de gestão. do pressuposto da 

continuidade e. com base na pro,a de auditoria obtida. se existe qualquer incerteza 

material relacionada com acontecimentos ou condições que possam suscitar dúvidas 

signi licativas sobre a capacidade da Entidade para dar continuidade às suas atividades. 

Se concluirnl0s que existe uma incerteza material. deycmos chamar a atenção no nosso 

relatório para as divulgações relacionadas incluídas nas demonstrações financeiras ou. 

caso essas divulgações não sejam adequadas. modificar a nossa opinião. As nossas 

conclusões sào baseadas na prova dc auditoria obtida até à data do nosso relatório. Porém. 

acontecimentos ou condições futuras podem levar a que a Entidade descontinue as suas 

atividades: 

avaliamos a apresentação, estrutura e conteúdo global das demonstrações financeiras. 

incluindo as divulgações, e se essas demonstrações linanceiras representam as transações 

c acontecimentos subjacentes de forma a atingir uma apresentação apropriada: 

comunicamos com os encarregados da govell1ação. entre outros assuntos. o âmbito e o 
calendário planeado da auditoria. e as conclusões signilicatiyas da auditoria incluindo 
qualquer deficiência significatiya de controlo interno identificado durante a auditoria. 

A nossa responsabilidade inclui ainda a ,crilicação da concordância da infoll11ação constante 
do relatório de gestào com as demonstrações financeiras. 

RELATO SOBRE OUTROS REQUISITOS LEGAIS E REGULAMENTARES 

Sobre as demonstrações orçarncntaís 

Auditamos as demonstrações orçamel1tais anexas da Entidade que compreendem a 

demonstração do desempenho orçamental. a demonstração da execução orçamental da receita 

(que evidencia um total de receita cobrada líquida de 7.670.299 euros). a demonstraçào da 

cxecução orçamental da despesa (que evidencia um total de despesa paga liquida de reposições 

de 7.544.432 euros) e a demonstraçào de execução do plano plurianual de investimentos 

relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020. 

o órgão de gestão é responsável pela preparação c aprovação das demonstrações orçamentais 

no âmbito da prestação de contas da entidade. A nossa responsabilidade consiste em verilicar 

que foram cumpridos os requisitos dc contabilização e relato previstos na Norma de 



Contabilidade Pública (NCP) 26 do Sistema de l\onnalização Contabilística para as 
Administrações Públicas. 

Em nossa opinião. as demonstrações orçamcntais anexas estão preparadas. em todos os aspetos 

materiais, de acordo com a NCP 26 do Sistema de Normalização (ol1labilística para as 

Administrações Públicas. 

Sobre o relatório de gestão 

Dando cumprimento aos requisitos legais aplieá\eis. exceto quanto aos possíveis efeitos da 

matéria referida na secção "Bases para a opinião com resen'as" do Relato sobre a auditoria das 

demonstrações financeiras. somos de parecer que o relatório de gestão foi preparado de acordo 

com os requisitos legais e regulamentares aplicá\eis em vigor e a infonnação nele constante é 
coerente com as demonstrações tinanceiras auditadas c. tendo em conta o conhecimento e a 

apreciação sobre a Entidade. não identificamos incorreções materiais. 

Marli ra, João Careca & Associados, SROC, Lda. 
representada por 
João António de (an'alho Careca. ROC n." 849 


